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INFORMAÇÃO E LUCRO REAL
Prof. Antônio Lopes de Sá - 11/08/1999 
A questão relativa à realidade do lucro tem tudo a ver com a realidade da tributação do mesmo, mas, é preciso considerar critérios de conveniência .

Com isto desejo afirmar que se o lucro apurado é falso, também falsa é a tributação sobre ele, mas, mesmo falso não deixa de ser matéria que possa merecer correções . 

Na prática, a falsidade demonstrativa não é só culpa de alguns contribuintes .

Nossa legislação fiscal tem uma dose razoável de culpabilidade e contribui para uma visão distorcida dos resultados .

Isto, porque o denominado “lucro real”, pela lei, é, em verdade, “irreal”, quer perante a doutrina da Contabilidade, quer perante a prática, quer perante a economicidade das empresas .

Dentre os muitos defeitos que levam à uma visão distorcida do lucro, está aquela relativa aos investimentos no setor de informática .

Na realidade, sabemos todos, a aquisição de equipamentos eletrônicos representa um alto risco de perda de atualidade e de produtividade, mas, é inquestionável a necessidade de realizá-los, pela utilidade que trazem .

Medir esse risco é uma tarefa difícil, mas, entender, em tese, que tudo o que se gasta nessa área, sujeita-se a uma acelerada perda de valor, é fácil entender. Todos sabemos que há um período em que o investimento representa a plena utilidade, mas, também, é do conhecimento geral que a superação tecnológica, a curto prazo, derrota essa referida utilidade .

A vida útil é relâmpago quase, se admitirmos como utilidade o sentido amplo de eficácia . 

O que se despende com a instalação e implantação de programas de computação, para uso da empresa, todavia, estabelece o fisco, deve ser capitalizado, ou seja, ativado .

Nesse caso, tais aplicações não podem ser consideradas como despesas do exercício , devendo ser amortizadas durante o tempo de utilidade .

No caso, todavia, de apenas uso de programas que a terceiros pertencem, os direitos pagos, são aceitos como dedutiveis na condição de gastos do exercício .

Do ponto de vista contábil, formal, relativo, aparente, a posição do fisco é correta, mas, do ponto de vista prático, absoluto, sob a égide da metodologia da eficácia, está faltando um pouco de realidade ao assunto .

Entendo que se aplicações desse gênero são de interesse em matéria de progresso de controles, de aumento de produtividade, de melhoria de qualidade, mas, se curto é o período em que não são superados tais investimentos, é preciso uma consideração especial .

Não se trata de uma imobilização comum, mas, de uma utilidade que muda a capacidade funcional a curto prazo .

Um equipamento pode estar em uso e não ser eficaz .

Pode existir e não ser o melhor .

Pode estar no ativo e não representar utilidade plena .

É, inquestionavelmente, um fenômeno típico, o que ocorre com a manifestação de existência física e inexistência de plena eficácia . 

Considerando, pois, o interesse em investir, a rapidez com que se modificam as utilidades e a variação de comportamento no mercado desses produtos, o ideal seria que fossem aceitos como gastos do exercício, ou, pelo menos, como uma dedução do lucro, em decorrência do caráter especial .

Se tanta coisa já prejudica a apuração do lucro real porque não esta poderia beneficiar, em razão de fatores peculiares ?

Os processos fiscais, todavia, continuam sendo instaurados contra quem deduz tais gastos de uma só vez e a justiça administrativa prossegue apoiando as glosas realizadas pelos agentes fiscais .

